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Resumo

S&o apresentados aspectos da experiéncia do proje-
to de intervencdo educativa voltado a prevencéo de
doencgas sexualmente transmissiveis e da sindrome
de imunodeficiéncia adquirida (DST/Aids) realizado
com profissionais de farmacias e drogarias da area
metropolitana de Sdo Paulo. Discute-se a aquisi¢do de
contracepcdo de emergéncia como importante motivo
de procura de farméacias e drogarias e seu uso como
fonte de dividas para os profissionais. Concluiu-se que
aintervencdo educativa, realizada pelos profissionais
nos estabelecimentos farmacéuticos, contribui na pre-
vencdo de DST/Aids, visto que o balc&o de farmacia é
meio frequentemente utilizado pela populagdo na bus-
capor orientacdo e indicacdo de produtos farmacéuti-
cos, além de informacdes sobre satde. Pode-se afirmar
que é possivel e indispensavel a incorporacéo dessa
estratégia educativa na prevenc¢do de DST/Aids por
estabelecimentos farmacéuticos, em situacdes cotidia-
nas derisco ou preocupagéo com doen¢as presumiveis
e com a gravidez por meio de proposicédo de condutas
eficazes de satide para a populacdo. Extrairam-se li¢des
sobre a experiéncia quanto a importancia de a¢des de
educacdo parajovens e para profissionais de farmacias
em que se enfatizem os direitos sexuais e reprodutivos
e a promocédo do uso racional de farmacos.
Palavras-chave: Prevencédo e controle; Doenga Sexual-
mente Transmissivel; Aids; Farmacias; Educacdo em
saude; Contracepcdo de emergéncia.
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Abstract

The present study discusses results of an educational
intervention project directed at preventing sexually
transmitted diseases and the acquired immunode-
ficiency syndrome (STD/Aids), carried out with pro-
fessionals from pharmacies in the metropolitan area
of Sdo Paulo (Brazil). The acquisition of emergency
contraception was found to be an important reason for
seeking help from pharmacies as well as a source of
doubts for the professionals. Educational intervention
carried out by the professionals at pharmaceutical
establishments contributes toward the prevention of
STD/Aids, as the population often uses the pharmacy
as a source of orientation and indication of pharma-
ceutical products, as well as a source of health infor-
mation. The incorporation of this educational strategy
in pharmaceutical establishments is indispensable to
the prevention of STD/Aids in daily situations of risk
or concern for disease and pregnancy, through the pro-
posal of effective health conducts for the population.
Lessons were extracted from the experience regarding
the importance of educational actions for youths and
pharmacy professionals, and emphasis is given to
sexual and reproductive rights and to the promotion
of the rational use of drugs.

Keywords: Prevention and Control; Sexually Trans-
mitted Diseases; Aids; Pharmacies; Health Education;
Emergency Contraception.
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Introducgao

A epidemia de Aids, pela multiplicidade de determi-
nantes e complexidade de prevencédo e controle, cons-
titui-se desde seu advento, no inicio dos anos 1980, em
forte desafio para o campo da satde coletiva e sério
risco para a Satde Sexual e Reprodutiva, o que requer
envolvimento inter e transdisciplinar para a ampliacio
das acdes de prevencéo.

A declaracdo conjunta da Organizacdo Mundial da

Satde e da Federacdo Internacional de Farmacéuticos
(WHO, 1997) sobre a funcdo do farmacéutico na luta
contra a pandemia HIV-Aids estabeleceu os seguintes
principios:
- Prover informacdo quanto a prevencdo e ao trata-
mento de doencas sexualmente transmissiveis (DST)
de modo a promover comportamentos de consciéncia
da satde com relacdo as DST;

-Despertar o interesse de farmacéuticos e cientistas do
campo farmacéutico para se envolver no plano nacional
na execucdo de politicas publicas relativas ao controle
do virus da imunodeficiéncia humana;

- Desenvolver, executar e avaliar atividades em pro-
gramas nacionais: por exemplo, programas de subs-
tituic@o de drogas, programas de troca de seringas e
agulhas e disponibilidade de condons.

O Conselho Federal de Farmacia registrou, em
2007, a existéncia de 71.980 farmacias e drogarias
no pais, sendo 31,06% de propriedade de farmacéu-
ticos (CFF, 2008). No setor privado, segundo Barros
(1997), a maior parte desses estabelecimentos era de
propriedade de ndo farmacéuticos, ou seja, agentes
comerciais sem formacéo técnica adequada. Embora
haja crescente presenca e atuacéo de farmacéuticos
nos estabelecimentos, o atendimento de clientes ainda
é feito principalmente por “ajudantes” - atendentes e
balconistas -, quase sempre sem preparacgdo para agir
no campo da saude.

Estudos realizados no pais - Ribeirdo Preto (Gir e
col., 2003), Recife (Lyra Junior e col., 2003) e Fortaleza
(Menezes e col., 2002) - confirmaram que a indicacéo
de produtos no balcdo de farmacia é pratica comum,
mesmo em situacdes de necessidade de encaminha-
mento para atendimento médico ou para servigo
de saude. Isso ocorre porque o acesso a servicos de
satde para diagnéstico e tratamento ainda é dificil
e insuficiente, agravado pela exposicdo do publico



a propaganda excessiva de medicamentos (Castro e
col., 2000) e, assim, o habito cultural da procura por
remédio no balcdo de farméacia tornou-se arraigado,
junto da pratica de autotratamento farmacolégico, a
denominada “automedicacéo”.

Procura de tratamento em Casos de Doencas
Sexualmente Transmissiveis

Com relacdo as DST, a Coordenacéo Nacional de DST
e Aids do Ministério da Satde admite as projecdes
da Organiza¢do Mundial de Satude (OMS), de 10 a 12
milhGes de casos novos de DST curéveis por ano entre
brasileiros de 15 a 49 anos. Consideram-se DST cura-
veis: sifilis, cancro mole, donovanose, linfogranuloma,
vaginose bacteriana, candidiase, gonorreia, infeccéo
por clamidia e tricomoniase. Essa proje¢do ndo inclui
as DST ndo curaveis como herpes genital (HSV-2), in-
feccdes por papilomavirus humano (HPV), hepatite B
(HBV) e infeccdo por HIV (Brasil, 2005a).

Segundo pesquisarealizada pelo Centro Brasileiro
de Planejamento (Cebrap) em 1998-1999 entre homens
que apresentaram corrimento uretral e tiveram trata-
mento, 57,8% foram atendidos em servigos publicos
de saude e, desses, 46,2% receberam os medicamentos
gratuitamente, enquanto os outros os adquiriram em
farmacias. Entre os que tiveram o problema e ndo bus-
caram servicos de satude, 65,4% procuraram diretamen-
te o atendente de uma farmacia (Brasil, 2005a).

As “prescricdes” e “orientacdes de balcdo” nem
sempre sdo corretas ou adequadas. Em estudo de Lima
e colaboradores (1994), estudantes de medicina pro-
curaram atendimento simulando queixas de uretrite
em 53 farméacias do centro de Sdo Paulo, observou-se
que em 67% dos casos houve indicacdo de tratamentos
incorretos, incluindo o uso de produtos farmacéuticos.
Verificou-se, também, que a indicacéo visava a venda de
antibiéticos de maior custo (média de RS 42,00). A pes-
quisa também revelou que procedimentos preventivos
e tratamentos de complemento n&do foram sugeridos,
como, por exemplo, a orientacdo de tratamento de
parceiros sexuais desses “clientes”, e a necessidade do
uso de preservativos, com excecdo apenas de um caso
de orientacéo feita por balconista.

Considera-se, desse modo, importante que pro-
fissionais do setor farmacéutico tenham formacéo
especifica para que possam exercer adequadamente
a funcdo de educadores de satde, inerente a atividade

que desempenham, e que atuem no sentido de estabe-
lecerreferéncia entre estabelecimentos farmacéuticos
e o Sistema Unico de Satde (SUS).

Tendo em vista esses aspectos, a intencéo € des-
crever a experiéncia de intervencdo educativa para a
prevencdo de DST e HIV/Aids com farmacéuticos e bal-
conistas e discutir aspectos surgidos no treinamento
comrelagdo a procura de contracepcéo de emergéncia
nesses estabelecimentos.

Meétodo

S&o discutidos aspectos da experiéncia do Projeto “In-
tervencdo Educativana Prevencdo a DST em Farmacias
do Municipio de Sdo Paulo” (ASF, 2002), executado
na Grande S&o Paulo de 2001 a 2002, pela Associacéo
Satde da Familia, com assessoria de técnicos do Ins-
tituto de Satde da Secretaria de Estado da Satude de
Séo Paulo.

Descreve-se a estratégia de educacdo e analisa-se a
procura por contracepcdo de emergéncia nos balcdes
desses estabelecimentos, no contexto das acdes de
prevencdo de DST e Aids, como questdo que emergiu
das discussdes durante o treinamento.

Aestratégiade intervencdo educativa pautou-se nas
diretrizes do Ministério da Satde seguidas pela Coor-
denacéo Nacional de DST/Aids, que preveem o estimulo
ao desenvolvimento de parcerias entre organizacdes de
governo e da sociedade, para a efetiva descentralizacdo
de acdes de satde e a participagédo de farmacéuticos e
balconistas na melhoria da comunicacéo de informa-
cdes a sua clientela, visando ao tratamento e a cura de
DST, a prevencédo de HIV/Aids e & promocdo de saude
da populagéo (Brasil; 1995; ASF, 2002).

Concebido como intervencdo educativa, o projeto
ndo se apresentava formalmente como pesquisa e,
portanto, néo foi submetido a Comité de Etica em
Pesquisa (CEP). A adesé&o a ele ou a participacdo nele
foi espontédnea, por meio de inscricéo, e as questdes
surgidas na intervencdo foram debatidas em sala de
aula, quando os profissionais buscavam orientacéo
com os facilitadores sobre como lidar com os problemas
e, paraisso, descreveram situagdes de atendimento da
clientela, de modo an6énimo, na relacdo de compra e
venda de produtos nas farmécias e drogarias.
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Definicao dos Participantes

Foram convidadas as redes de estabelecimentos far-
macéuticos da Grande S&o Paulo filiadas a Associacéo
Brasileira de Redes de Farméacias e Drogarias (Abra-
farma) e, em reunido com seus representantes, foram
indicados 26 estabelecimentos entre cinco grandes
redes de farmacias, sob o critério de estarem situados
em areas de intensa circulacéo de pessoas e anuéncia
dos funcionarios ao se inscreverem para o curso. Cada
farmacia permitiu a participacdo na etapa de formacéao
de, pelo menos, um farmacéutico e de trés a quatro bal-
conistas, totalizando 105 funcionarios, entre gerentes,
farmacéuticos e atendentes de farmacias e drogarias,
além de 3 farmacéuticos do Centro de Formacao de Tra-
balhadores da Satde (Cefor) da Secretaria Municipal
de Satde de S&o Paulo.

Os participantes do curso tinham, predominante-
mente, perfil de mulheres solteiras, sem filhos, com
idade entre 20 e 35 anos.

Estrategia de Intervencao

A intervencédo foi realizada em duas etapas: (1) for-
macdo inicial de 40 horas para que os profissionais
dasredes de farmacias pudessem atuar com o ptblico
de seus estabelecimentos, incluindo orientacdes de
prevencdo com relacdo as DST/Aids; (2) acompanha-
mento de reforco depois do curso, de 12 meses, para o
desenvolvimento das acdes realizadas, com visitas a
farmacias e drogarias e contatos in loco com os pro-
fissionais treinados, além do registro sistematico de
atendimentos ao publico.

A estratégia visava estabelecer referéncia entre
estabelecimentos farmacéuticos e o SUS, segundo as
diretrizes do Ministério da Satde seguidas pela Coor-
denacdo Nacional de DST/Aids, que prevé o estimulo
dessas parcerias (Brasil, 1995), mas, no entanto, ndo
obtém repercussdo pratica no envolvimento dos setores
de drogarias e farmacias, mesmo apds de uma década
(Naves, 2006; Naves e col., 2005, 2008).

Etapa 1 — Treinamentos

Os treinamentos foram realizados dividindo-se os
profissionais inscritos em trés turmas, em horarios
diferentes, conforme a disponibilidade do turno de
trabalho dos participantes, com total de 40 horas por
turma. Foi utilizada, como método de trabalho, uma
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proposta pedagoégica com enfoque interdisciplinar,
com uso de exposicdes dialogadas, emprego de técnicas
de grupo (enfoque de problemas, discussées, dramati-
zacdes coletivas), visando estimular a participacgéo e
atroca de experiéncias e o planejamento participante
em todo o processo (Freire, 1998).

Ao fim do curso esperava-se que os participantes
fossem capazes de: compreender o panorama das
DST e HIV/Aids; identificar suas causas; identificar
e aplicar medidas para prevencdo na ambiéncia da
farmacia; desenvover atitudes quanto a integracéo
entre estabelecimentos comerciais de farmacias e o
servicos do SUS.

O contetdo do curso versava sobre: a) o panorama
da DST/Aids no pais e os aspectos epidemioldgicos;
b) a natureza inovadora do projeto e novos indicado-
res de qualidade no atendimento; c) a descricédo de
situac¢des de atendimento no balcéo de farmécia; d) o
conhecimento e a pratica de profissionais de farmacias
edrogarias comrelacdo ao publico; e) a criacéo de opor-
tunidades de acdo educativa no balcdo de farmacia; g)
proposta conjunta de atuacéo articulada com a rede
publica de servigos de satide; h) conceitos e praticas
sobre promocdo de mudancas de comportamento sexu-
al e quanto a regulacédo da reproducéo pela adocéo de
preservativos; i) a utilizac@o oportuna de servicos de
saude por abordagem sindrémica de DST; j) recursos
para diagnosticos etiol6gicos de DST.

Como recurso pedagégico para identificar neces-
sidades de aprendizagem, foi aplicada a técnica de
sociodrama construtivista da Aids (Zampieri,1996), e
obteve-se a caracterizacdo da clientela e das questdes
de saude sexual e reprodutiva e DST e HIV/Aids apre-
sentadas nos balcdes das farmacias. O conhecimento
dessa realidade de procura por atendimentos foi
construido coletivamente como ilustracdo do processo
educativo, e o perfil elaborado em sala foi anotado pelos
facilitadores para a adequacdo dos contetidos do curso
arealidade das farmécias.

Ao final do curso, para estimular as a¢des edu-
cativas nas farmacias e drogarias, ofereceu-se aos
participantes um conjunto de materiais educativos
para orientacdo e demonstracdo sobre uso do preser-
vativo e um guia de servicos de Atencdo Basica e de
referéncia para DST e HIV/Aids por regides da cidade,
de forma a orientar encaminhamentos para a clientela
que necessitasse.



Etapa 2 — Supervisdo e Acompanhamento Pos-
Intervencdo Educativa

As 26 farmacias envolvidas no processo foram acom-
panhadas por meio de visitas mensais (follow-up), com
o propdsito de avaliar a repercussdo da intervencéo
nas praticas de atendimento quanto a prevencdo no
dia a dia profissional e despertar nos profissionais
a consciéncia de que esses estabelecimentos podem
se transformar em estimuladores de demanda para
unidades do SUS.

Sistematizaram-se as anotacdes feitas no curso e
no acompanhamento pés-curso, quanto a davidas de
como orientar clientes, e também encaminhamentos
feitos nos estabelecimentos. Esses registros foram
classificados em categorias tematicas e discutidos
segundo referéncias da literatura pertinente sobre
temas de contracepc¢do de emergéncia e prevencdo de

DST HIV/Aids.

Resultados da Intervencao

Com a sensibilizacéo e o aperfeicoamento técnico de
105 profissionais de estabelecimentos farmacéuticos,
estimou-se que, pela demanda diaria referida pelos
estabelecimentos, cerca de 50000 clientes tenham sido
beneficiados naquele ano, ao serem atendidos nos 26
estabelecimentos selecionados dessas redes, segundo
registros de supervisdo.

Segundo registros das técnicas de construcéo
coletiva, a clientela que busca os estabelecimentos
farmacéuticos pararesolver assuntos relativos a Satde
Sexual e Reprodutiva foi caracterizada como: homens
ou mulheres “envergonhados”, casais homossexuais
“curiosos”, mulheres casadas de meia-idade, “amiga
da amiga”, jovens “sob risco”, doentes sintomaticos
com suspeita de DST, trabalhadoras e trabalhadores
do sexo, e casais com davidas sobre sexualidade, DST,
Aids ou contracepcdo. Para os profissionais farma-
céuticos, os jovens envolvidos com drogas ilicitas e
homens casados apresentam maior resisténcia ao
didlogo de orientacdo sobre sexualidade. Comrelacdo a
clientela que procura especificamente informacées ou
tratamento para DST, os farmacéuticos e balconistas
de farméacia fizeram apreciagdes objetivas e subjetivas
arespeito dessa clientela, demonstrando desinforma-
cdo e, muitas vezes, preconceito sobre alguns de seus
comportamentos.

Quanto a busca por informacées, de acordo com
os participantes, as 6o davidas mais frequentes da
clientela, no periodo de acompanhamento foram: 17%
(10) diziam respeito a sexualidade, 40% (24) sobre DST e
Aids e 43,3% (26) referiam-se a preocupacdes com a con-
tracepcdo, menstruacdo e com gravidez ndo planejada.
Essas tltimas davidas citadas foram agrupadas para
analise na categoria “questdes relativas a preocupacéo
com o risco de gravidez” (Figura 1).

Figura 1 - Numero de clientes segundo perguntas

formuladas relativas a risco de gravidez. Relato de
farmacéuticos e balconistas, em 2002

0 4 - + +
Pilulas anti-  Contraceptivos Preservativos  Teste de

concepcionais injetavel gravidez

Menstruacdo  "Forma
de descer”

Fonte: Projeto de Intervencdo Educativa nas farmacias. Cidade de Sdo Paulo,
2002.

Duvidas com Enfase no Tema
“Contracepcdo de Emergéncia”
Segundo os Profissionais

A cada dia os participantes traziam para a sala de aula
as davidas mais frequentes da clientela, que eram
apresentadas sob a forma de dramatizagdo em grupos.
Dentre elas, sobressairam-se questdes a respeito de
como evitar a gravidez. As perguntas relacionaram-
se ao desejo de controle da fecundidade pds-coito e
ao desconhecimento da opgdo da contracepgdo de
emergéncia:

Minha menstruacdo atrasou. Tem alguma coisa

para fazer descer?

[A cliente] queria saber o que ¢ contracepgdo de
emergéncia? Como se usa?

[A cliente transou sem camisinha, usou Ginecoside
injetavel - progesterona 50 mg + butirilacetato
de estradiol 3mg - e queria saber se iria se pre-
venir contra uma gravidez.] Sera que tomando, a
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menstruacdo viriaZ. € se tomar a contracepgdo

de emergéncia apos 72 horas?. Tem algum método

que faz a menastruacdo descer?. Eaqueci de tomar

a pilula dois dias e a menstruacdo ndo desceu. O

que fago?.

0 tema especifico da contracep¢do de emergéncia
ou contracepg¢do pés-coito constou de 26 (23%) duvidas
da clientela, segundo os profissionais, e se relaciona-
vam a preocupacdo com o risco de gravidez, num total
de 10% das questdes gerais.

Damesma forma que nas dramatizacdes realizadas
durante o treinamento dos profissionais, ao seretratar
arealidade empirica de seu trabalho cotidiano, o tema
surgiu como questéo espontanea. Dos 15 temas discor-
ridos nessas dramatizacdes, 8 (53,3%) eram relativos
a preocupacdo quanto a contracepcdo e/ou como se
evitar a gravidez e 2 (13,3%) quanto a contracepcéo de
emergéncia, mostrando a falta de informacdées sobre
sua possibilidade de uso nas relagdes sexuais em que
harisco de gravidez:

Como fazer com a cliente que busca contracepgdo
de emergéncia toda semana?

Quando realmente deve ser indicada a contracepgdo
de emergéncia?

Anteriormente, na fase de treinamento, ja se percebia
odesconhecimento sobre a contracepcao de emergéncia
(que os profissionais designavam por nomes comerciais
dos produtos ou por “pilula do dia seguinte”), quando fo-
ram feitas indagacgdes sobre seu modo de agdo, situacdes
paraindicacgéo de seu uso e sobre seus efeitos adversos.
Essas indagacdes surgiram com maior frequéncia no
modulo que abordou Saide Sexual e Reprodutiva:

A camisinha estourou e agora?

Falam de remédios abortivos. Podemos indicar a
contracep¢do de emergéncia?

A pilula do dia sequinte é abortiva?

Quanto tempo depois é para tomar? S6 funciona se
tomar no dia sequinte?

Ela ndo ¢ proibida para adolescentes?

Durante as visitas de acompanhamento as farma-
cias, também surgiram davidas sobre a contracepgdo
de emergéncia, vindas dos profissionais envolvidos
no projeto, que constaram em 9 (30%) dos 30 comuni-
cados feitos.
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Nao ha balconista treinado para orientar sobre
contracepgdo de emergéncia, que é 0o Que mais
aparece.

Como aconaselhar a pilula do dia sequinte, mais
procurada por mulheres jovenas?

0 que mais aparece é corrimento e contracepgdo
de emergéncia.

Vive surgindo casos [que requerem] de contracep-
cdo de emergéncia.

Meninas de mais ou menos 18 anos pedem a con-
tracepgdo de emergéncia pelo nome comercial,
principalmente o pessoal do forré.

Muitos pacientes estdo pedindo contracepgdo de
emergéncia e ndo aderem ao preservativo.

Pessoas mais jovens usam mais contracepgdo de
emergéncia e tém adesdo mais dificil a camisinha.

Aqui aparece gente que precisa [orientacdo para
camisinhal, mas o negdcio é vender, tem meta e
Aupervisdo, ndo da tempo pra educar [na hora da
venda da contracepc¢do de emergéncial;

Tem rapaz aqui que compra a cota mensal [de con-
tracepcdo de emergéncial no cartdo [de crédito],
quatro por més [um para cada fim de semanal.

O tema contracepcdo de emergéncia surgiu es-
pontaneamente em diversos momentos do projeto,
tanto nas narracdes durante os treinamentos quanto
no registro de informacdes das visitas nas etapas de
acompanhamento. Esse fato se tornou tdo patente que
levou areorientacdo dos temas de discussédo incluidos
nos treinamentos e no préprio projeto.

Discussao

Observou-se que até arealizacdo do projeto (ASF, 2002)
as diretrizes emitidas pelo Ministério da Satde ha
mais de cinco anos, visando parcerias com o setor de
farmacias para a promocdo da satde e prevencdo de
DST e Aids, recomendadas pelo Ministério da Satde,
ndo haviam tido repercusséo e nem envolvimento de
drogarias e farmacias, situagédo verificada também em
estudos recentes de Naves (2006) e Naves e colabora-
dores (2005, 2008).

0 acompanhamento das intervengdes educativas
realizadas pelos participantes permitiu asseverar que
ha interesse e procura por informacdes e tratamentos



para DST, porém, a procura mais frequente, segundo
os participantes do curso, € por meios para contornar
situacdes de gravidez ndo planejada e por informa-
cOes sobre métodos contraceptivos em geral (pilulas,
preservativos, injecdes de hormonios), e especifica por
contracepcdo de emergéncia por parte de quem esta
com medo ou suspeita de gravidez, desejando de todo
modo, evitar uma gravidez ndo planejada.

Os dados encontrados confirmam estudos que apon-
tam que prevenir a gravidez € preocupacdo mais pre-
sente e mais urgente que a prevencdo de DST/Aids entre
mulheres adultas (Martin, 1997; Figueiredo e Peiia,
2000) e jovens (Figueiredo e Peres, 2002). Nesse sen-
tido, estratégias de promocdo a prevencdo de DST/Aids
precisam estar associadas a informacdes/orientagdes
sobre as praticas contraceptivas, para surtirem efeito
nesse publico, incluindo especialmente a formac&o dos
profissionais de estabelecimentos farmacéuticos.

Os resultados apresentados mostraram, também,
que a questdo da prevencédo da gravidez néo se apresen-
ta apenas no momento anterior a relagéo sexual, mas,
muitas vezes, depois de sua ocorréncia, quando os par-
ceiros se ddo conta da possibilidade de gravidez. Essa
situacdo se verifica no balcado da farmacia pela busca
da contracepc¢éo pos-coito, tanto por quem esta pouco
informado sobre contracepcdo de emergéncia, como
por quem quer tentar a qualquer custo e por qualquer
meio a interrupcdo de possivel gravidez.

Uso da Contracepcdo de Emergéncia

0 uso frequente da contracepcdo de emergéncia des-
tacou-se nas discussdes dos participantes do curso,
confirmando a preocupacéo de especialistas com o
consumo abusivo desse método, que pode desregular
o ciclo menstrual e os periodos de fertilidade, permi-
tindo a ocorréncia de gravidez por falta de previsédo do
periodo fértil. Por se tratar de um produto de elevada
concentracdo progestogénica, nédo deve ser utilizado
como método contraceptivo regular (Brasil, 2005b).
Apreocupacdo quanto ao uso abusivo desse método,
particularmente entre jovens, foi mencionada pelos
profissionais que participaram do projeto e apontada
em estudo de Monteleoni e colaboradores (2005), que
observaram uso do método por 28% de adolescentes
pesquisados, entre os quais, 43% em razdo de falhas
do preservativo e em 33% por falta de emprego de
outro contraceptivo, com repeticdo de uso por 24%

deles. Outros estudos (Belzer e col., 2003; Figueiredo,
2004; Raine e col., 2005), indicam que a contracepcéo
de emergéncia ndo propiciou ameaca de abandono
dos métodos contraceptivos usados anteriormente,
inclusive preservativos, para quem ja os adotava de
maneiraregular. De qualquer maneira, estudos sobre o
comportamento de jovens demonstram que o uso repe-
tido n&o € predominante, ocorrendo em menos de 20%
dos usuarios desse método e estd associado a escolha
propositada de ndo uso de preservativos em situacgdes
de parceria fixa (Figueiredo e col., 2008).

Vale ressaltar que, nos casos de repeticédo de uso da
contracepcdo de emergéncia, todos os profissionais de
sadde devem esclarecer os usudrios quanto a inadequa-
cdo desse método para uso continuado e aos os danos
que dele podem advir, observando-se a necessidade de
adocdo de método de contracepcdo regular, junto de
protecdo contra DST e HIV/Aids, tal como preconiza o
Ministério da Sadde (Brasil, 2005b).

Durante a intervencgédo do projeto, verificaram-se
davidas sobre a contracepcdo de emergéncia entre
profissionais de estabelecimentos farmacéuticos, que
demonstraram néo conhecer o mecanismo de acéo, sua
efetividade, as situacdes em que ele deve ser indicado,
tipo de publico que deve fazer uso dele, ocasido opor-
tuna para sua utilizacdo e efeitos adversos a curto e
médio prazos.

Essa desinformacédo pode ser relacionada, basica-
mente, a dois fatores: primeiro, ao lancamento discreto
do método, que chegou as farmacias sob Gnica marca
comercial em agosto de 1998, e s6 teve seu uso ampliado
em 2000 (Figueiredo, 2004); segundo, o desconheci-
mento quanto ao modo de acdo contribuiu para que se
pensasse que o método seria abortivo, o que fez com que
se manifestassem obstaculos quanto ao seu emprego.

Outro fator € a desinformacéo, que pode ser atribui-
da aincipiente divulgacdo de atualizacdes para técnicos
da area de medicina, enfermagem, farmacia e gestores
de servicos publicos de satde, apesar da terceira edicéo
de “Assisténcia em Planejamento Familiar - manual
técnico”, de 1996 (Brasil, 1996), que traz breve orien-
tacdo do Ministério da Satde quanto ao método e sua
indica¢&o; a norma técnica “Prevencéo e o Tratamento
dos Agravos a Satde da Mulher em Situagdes de Violén-
cia” (Brasil, 1999); a quarta edicdo de “Assisténcia em
Planejamento Familiar - Manual técnico” (Brasil, 2002),
que amplia a informacé&o sobre o tema.
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Somente em 2005 surgiu o manual “Contracepgdo
de Emergéncia - perguntas e respostas para profissio-
nais de satde” (Brasil, 2005b), que € edicdo especifica
sobre o método.

Apesar dos entraves, o Ministério da Saude, se-
guindo orientacdes da Organizacdo Mundial de Satde
(OMS) (1999), indica a contracepc¢éo de emergéncia
paraaprevencdo de gravidez resultante de rela¢des de
risco (incluindo jovens), diante de: ndo uso de método
contraceptivo, falha de método (incluindo ruptura de
preservativo, deslocamento do DIU e esquecimento
de pilula anticoncepcional comum por mais de trés
dias) e em casos de violéncia sexual com ocorréncia
de estupro.

As sociedades de Ginecologia e Pediatria divulga-
ram, em 2002, orientacdes especificas sobre a utiliza-
cdo da contracepcdo de emergéncia (SBP, 2002). Tam-
bém no manual de orientacdo da Federac&o Brasileira
de Ginecologia e Obstetricia (Febrasgo) ha referéncia
ao tema (Aldrighi e Petta, 2004). Em 2005, pediatras,
ginecologistas e profissionais ligados as Comissdes de
Bioética, ao Conselho Federal de Medicina e ao Minis-
tério da Satde, além de advogados e juizes, analisaram
a contracepcdo de emergéncia sob trés vertentes: “o
perfil da clientela adolescente; as questdes éticas que
envolvem o uso do método; a eficacia e o risco do mé-
todo” (Saito e Leal, 2007).

Segundo essa politica, o método representa um
meio seguro, eficaz e econdmico para se evitar gravi-
dezes ndo planejadas e, como consequéncia, abortos
e mortalidade materna, uma vez que € a Gnica opgédo
disponivel depois derelacéo sexual (Brasil, 2004). Seus
indices de falha s&o de 0,4% (até 24 horas da relacédo
desprotegida); 1,2% (entre 25 a 48 horas) e 2,7% (entre
49 e 72 horas); entre o0 4° e 0 5° dia, o indice de falha
da contracepcdo de emergéncia € mais elevado, porém
apresenta protecdo até 120 horas (Brasil, 2005b).

O Ministério da Saide passou a adquirir e distri-
buir a contracepcdo de emergéncia para os servicos
de atendimento a mulheres vitimas de violéncia em
2000 e para os servicos basicos do sistema publico
de satide em 2002 (Figueiredo e Andalaft, 2005). Para
orientar a prescricdo do método, o Conselho Federal
de Medicina (CFM) emitiu a Resolu¢do n.° 1.811, de 14
de dezembro de 2006, que estabelece normas éticas
para a utilizacéo, pelos médicos, da anticoncepcéo de
emergéncia. Entre varias consideragdes, afirma “que
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no Brasil ha um ndmero significante de mulheres
expostas a gravidez indesejada, seja pelo ndo uso ou
uso inadequado de métodos anticoncepcionais e que
a anticoncepcdo de emergéncia podera contribuir
para a diminuic&o da gravidez indesejada e do aborto
provocado” (CFM, 2007).

No entanto, o artigo dois designa a essa categoria
profissional aresponsabilidade exclusiva pela prescri-
cdo da contracepcdo de emergéncia, de acordo com nor-
mas da vigilancia sanitaria (hormonios s&o produtos
farmacéuticos de exclusiva prescricdo médica).

Em verdade, o consumo da contracepg¢éo de emer-
géncia no pais ndo estaligado a prescricéo, pois, como
muitos outros produtos cuja embalagem apresenta
tarja vermelha, indicando “venda sob receita médica”,
podem ser adquiridos sem apresentacdo de receita na
maioria dos estabelecimentos. Bastos e colaboradores
(2008) caracterizaram o comportamento de contra-
cepcéo, especialmente o uso da contracepcao de emer-
géncia de graduandas de um curso de enfermagem e
quase metade (44,9%) de 196 alunas que responderam
ao questionario ja havia utilizado a contracepcéo de
emergéncia, adquirida em farmacias e por iniciativa
propria. A Tabela 1, embora incompleta, apresenta a
ideia do crescimento vertiginoso de vendas no mercado
e mesmo de oferta nas unidades de satide do SUS.

O crescimento de vendas traz a discussdo sobre a
aquisicdo do método sem qualquer tipo de prescricdo.
Nos Estados Unidos, a Food and Drug Administration
(FDA) autorizou, desde 2006, a sua venda para maiores
de 18 anos, embora ja existisse a venda por indicacéo
do farmacéutico em alguns estados americanos (Rai-
ne e col., 2005; Gee e col., 2008), simile ao que ocorre
no Canada desde 2005 (Leung e col., 2008). No pafs,
o CFM se opde a tendéncia generalizada em paises
desenvolvidos que, se antes regulavam a prescricdo da
contracepcdo de emergéncia, agora a ampliam para a
condicdo de aquisicdo sem qualquer tipo de prescricéo
(over-the-counter status).

No Brasil, ha falta de acesso a atendimento médico
e a utilizacdo do método contraceptivo p6s-coito para
ter eficiéncia deve ser feita de pronto, em razéo da
urgéncia para se garantir seu pleno resultado e ainda
por causa de motivos defendidos na Resolu¢do do CFM
n° 1.811/2006 que registra que, em 2000, 27,1% das
gravidezes ocorreram entre menores de 19 anos e das
127.740 internacdes por aborto, 41,5 % foram de meno-



Tabela 1 - Distribuicdo das vendas em farmacias e aquisicdes pelo Ministério da Saide de produtos de Contra-

cepgdo de Emergéncia segundo ano, Brasil 1999 a 2006

*

set a dez 1999" 250.000 250.000
2000 750.000 * 750.000
200l 1.086.000 * 1.086.000
2002 1.493.000 100.000 439 municipios 1.593.000
2003 1.976.000 120.000 2.000 municipios 2.096.000
2004 2.329.000 Dados nao disponiveis
2005 até julho 2.695.000
2006 Dados ndo disponiveis 352.36I 1.388 municipios

32.278 255 municipios (com mais de 100.000 hab.)

56.292 municipios de RS, SC, SE, SP e TO

* Inicio de venda em farmdcias em setembro de 1999 em anos anteriores a aquisi¢do pelo Ministério da Satide em 2002.

** Informagdes calculadas pelo IMSHealth e cedidas pelo Laboratério Aché Ltda.

*** Informagdes fornecidas pela Coordenagdo de Satide da Mulher do Ministério da Satide em 2004 e 2006.

Fonte: http://www.redece.org/vendasce.htm

res de 19 anos. No entanto, a norma do CFM € incon-
sistente quanto ao aspecto de firmar como atribuicéo
exclusiva do médico a prescricdo da contracepcéo de
emergéncia.

No projeto da Associacdo Saude da Familia, a
orientacdo dada aos profissionais, durante o Curso
e no acompanhamento da intervencdo, foi de que a
utilizacdo do método devia ser feita preferentemente
com o emprego de levonorgestrel (0,75 mg) em duas
doses, inicialmente até 72 horas depois de coito néo
protegido ou subprotegido com a finalidade de preven-
cdo de gravidez ndo desejada, em qualquer situacdo de
risco (Brasil, 2002) e, mais recentemente, a orientacéo
foi refeita, indicando a dose Unica de 1,5 mg de levo-
norgestrel para até 120 horas apés a relacdo sexual
desprotegida ( WHO, 2005, AAP, 2005; Wannmacher,
2005; Allen e Goldberg, 2007), além da recomendacéo
sobre anecessidade de prevencdo de DST/Aids pelo uso
de preservativo por ocasido da dispensa ou da venda
do método da contracepcdo de emergéncia, tal como
ja estava previsto nas orientacdes iniciais do projeto,
tanto para esse método, quanto para os demais con-
traceptivos hormonais de uso regular vendidos nas
farmécias e drogarias.

Todas essas informacdes e discussdes ndo tém sido
dirigidas a profissionais de farméacias e drogarias por
6rgdos publicos. Esses profissionais tém acesso a elas,
basicamente, por propagandas fornecidas por produ-

tores do farmaco, sob forma de estratégias mercadol6-
gicas que privilegiam a venda e a disputa de mercado
entre as diversas marcas comerciais.

Consideragoes Finais

O projeto mostrou que preocupacdes relativas a Satade
Sexual e Reprodutiva sdo apresentadas comumente
em farmacias e drogarias. Os profissionais dessa area
informam que diversos tipos de pessoas procuram
tratamentos e informacdes no balcdo da farmaécia,
especialmente jovens, casais homossexuais, casais de
lésbicas e profissionais do sexo, além de usuarios de
drogasilicitas. Em mulheres casadas e jovens ha maior
preocupacdo com relacéo a prevencdo da gravidez.

Observou-se que o tema contracepcdo de emergén-
cia é constante na rotina desses estabelecimentos,
tanto pela solicitacdo dos usuarios quanto pela falta
de conhecimentos especificos de profissionais. A pro-
cura pelo método e por informacdes de como usa-lo séo
frequentes, particularmente por mulheresjovens entre
16 e 25 anos e por homens de mais idade, para oferecer
as suas companheiras.

Verificou-se que a contracepgdo de emergéncia
adquirida em farméacias e drogarias é usada por quem
esta sobrisco de gravidez, particularmente jovens que
ndo utilizam o preservativo masculino regularmente
para a prevencdo de DST e HIV/Aids. Percebeu-se
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também que a contracepcdo de emergéncia, embora
n&o se apresente como método concorrente ao uso do
preservativo masculino, é complemento indispensavel
em falhas esporadicas desse método de barreira. A situ-
acdorequer anecessidade de intervencdo para a produ-
cdo de orientac¢des conjuntas sobre a contracepcéo de
emergéncia que difundam o seu uso apenas em casos
eventuais decorrentes de falta de uso ou acidentes no
emprego de outros métodos contraceptivos, estimu-
lando-se, especialmente, a adocdo do preservativo para
uso regular, que promove prevencdo tanto da gravidez
quanto de DST e HIV/Aids.

A garantia de acesso e o usoracional da contracep-
cdo de emergéncia como recurso preventivo de gravidez
deve ser entendida como exercicio pleno de Direitos
Sexuais e Reprodutivos, uma vez que a contracepgdo
de emergéncia € o inico método pos-coito que evita a
gravidez indesejada e, por extens&o, abortos.

E indispensavel que o acesso a contracepcio de
emergéncia e aos demais métodos de contracepgéo
e protecdo e tratamento para DST e HIV/Aids esteja
garantido na rede publica de satde.

Considera-se que os casos de repeticdo frequente
da contracepcéo de emergéncia precisam ser mais bem
caracterizados, o que requer estudos especificos para
permitir uma atuacéo efetiva sobre o problema. Reco-
menda-se que sejam realizadas acdes de informacéo e
de educacéo ao publico, que enfatizem a contracepgéo
de emergéncia como método de reserva.

A orientacdo de prevencdo as DST/Aids poderia
ser dada no balcdo de farmacia, nos casos de busca de
informacdo e utilizacdo de métodos contraceptivos
de emergéncia e de uso regular, como um critério de
qualidade no atendimento. O preservativo deveria ser
indicado como dupla protecdo, principalmente para
jovens, no momento da procura de informacéo ou
aquisicdo da contracepcdo de emergéncia.

Ha possibilidade de ampliagdo do acesso a contra-
cepcdo de emergéncia em farméacias e drogarias, com
arevogacdo da exigéncia legal de dispensa de prescri-
cdo médica, naquelas em que de fato haja presenca de
farmacéuticos para que seja feita efetiva orientacéao.
Nos servicos publicos de satde, a prescricdo médica
também poderia ser dispensada no acolhimento e
nas consultas por enfermeiros e farmacéuticos, de
forma que se tenha aplicacéo pronta e adequada desse
método.
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Sugere-se que o controle para seguranca de seu
uso pode ser feito por meio de outras providéncias
como: a coleta de dados quanto a idade, data da Gltima
relacdo sexual e caracterizacdo da indicacéo de uso,
permitindo a avaliacdo de sua utilizacdo, procedimento
igualmente desejavel em estabelecimentos farmacéu-
ticos comerciais.

A experiéncia extraida do projeto mostra a necessi-
dade de novas intervengdes para a educagdo em satde
sexual e reprodutiva de jovens nas escolas, instituicdes
de satide e em espacgos da comunidade, ou outros que
esse publico frequente, por meio da realizacédo de
grupos interativos sobre sexualidade, discuss&o sobre
gravidez ndo planejada, contracepcéo e prevencéo de
DST e HIV/Aids.

Aexperiéncia daintervencdo educativa confirmaa
importancia de as farmacias e drogarias qualificarem
os farmacéuticos e outros profissionais em agdes de
educacdo em satde, fundada em informacdes técnico-
cientificas, ampliando suas fun¢des como parceiros
de satde junto dos clientes. Com o passar do tempo,
os estabelecimentos farmacéuticos (notadamente co-
merciais) transformar-se-iam em farmacias com maior
vinculo nas comunidades da cidade, contribuindo
sobremaneira na protecdo, prevencéo e recuperacdo
da satde da populacio.
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